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1ª  APELAÇÃO  CÍVEL  (DEMANDADA).
INTERPOSIÇÃO ANTERIOR AO  JULGAMENTO DE
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. NECESSIDADE DE
RATIFICAÇÃO NO PRAZO RECURSAL. AUSÊNCIA.
APELO  EXTEMPORÂNEO. PRECEDENTES DO STJ,
STF  E  DESTA  CORTE.  APLICAÇÃO,  POR
ANALOGIA,  DO  ENUNCIADO  DE  SÚMULA N.  418
DO STJ. NÃO CONHEÇO DO RECURSO.

- “A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de ser
extemporânea a Apelação interposta na pendência de
julgamento  dos  Embargos  de  Declaração,  ainda  que
apresentados pela parte  contrária  ou  rejeitados,  sem
que ocorra a posterior e necessária ratificação dentro
do  prazo  legal.”  (AgRg  no  REsp  1431138/ES,  Rel.
Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015).

-  Nesse  cenário,  não  tendo  a  Apelante  ratificado  o
Apelo interposto antes dos julgamento dos Embargos
de  Declaração,  tal  comportamento  resulta  em  não
conhecimento do seu  recurso, conforme se observa da
reiterada jurisprudência do STJ, STF e desta Corte.

- Diante  disso, aplica-se, por analogia, o enunciado da
Súmula Nº 418/STJ, que assim dispõe: “É inadmissível
o recurso especial  interposto antes da publicação do
acórdão dos  Embargos de Declaração, sem posterior
ratificação”.
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2ª  APELAÇÃO  CÍVEL  (DEMANDANTE).  DANO
MATERIAL.  RESSARCIMENTO  DAS  DESPESAS
ARCADAS.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.
PEDIDO  DE  MAJORAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
FIXAÇÃO  AQUÉM  DO CRITÉRIO  DE
RAZOABILIDADE.  DEVIDO.  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS  ARBITRADOS  PRO  RATA.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.  PROVIMENTO
PARCIAL DO RECURSO.

-  “Injusta  seria  a  condenação  ao  ressarcimento  por
danos  materiais,  quando  estes  não  restaram
positivamente evidenciados e quantificados. 

-  A  reparação  ao  dano  moral não visa recompor a
situação jurídico-patrimonial da parte lesada, mas, sim,
definir um valor adequado, pela dor, pela angústia, pelo
constrangimento experimentado como meio de
compensação, pois, o fim da teoria em análise não é
apagar os efeitos da lesão, mas reparar os danos.

-  No  tocante  ao  arbitramento  de  honorários
advocatícios,  estes  foram  pro  rata,  conforme
determinado pela decisão vergastada, tendo em vista
que ambas as partes sucumbiram. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade, em  NÃO  CONHECER  DA  1ª  APELAÇÃO
(PROMOVIDA),  ante  a  interposição  prematura  do  recurso,  inexistindo  a
ratificação de seus termos no prazo legal e PROVER PARCIALMENTE O 2º
APELO  (PROMOVENTE),  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl.204.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  pela  ENERGISA

PARAÍBA –  DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A e  por  RODOLFO NÓBREGA

DIAS contra a sentença de fls. 111/115 proferida pelo Juiz de Direito da 7ª Vara

Cível  da  Comarca  da  Capital  que  julgou parcialmente  procedente  o  pedido

autoral,  nos moldes do art.  269, inciso I,  do CPC, condenando a Promovida a

pagar ao Promovente a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) a título de danos

morais, acrescidos de juros de mora, de 1% (um por cento) ao mês, desde a

citação.  Custas  processuais  e  honorários  advocatícios  pro  rata,  face  à

sucumbência recíproca das partes.
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Embargos de Declaração interpostos pelo Autor às fls. 117/125, os

quais foram rejeitados à fl. 160.

Nas  razões  do  1º  Apelo,  a  Energisa/Demandada  postula  a

procedência do recurso, para que o pedido autoral seja indeferido (fls. 126/147).

Já nas razões do 2º Apelo, o Autor requer a concessão dos danos

materiais no importe de R$ 10.000,00 (dez mil  reais), referentes aos prejuízos

patrimoniais suportados, bem como pugna pela majoração dos danos morais e a

fixação de honorários sucumbenciais (fls. 161/173).

Sem contrarrazões – certidão de fl. 182.

A  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  não  conhecimento  da

Apelação  interposta  pela  Promovida,  ante  a  prematuridade  do  recurso  em

decorrência  da  ausência  de  ratificação de seus termos no prazo legal  e  pelo

desprovimento do Apelo do Promovente, mantendo a sentença em todos os seus

termos (fls. 187/196).

É o relatório. 

VOTO

1º APELO - ENERGISA / PROMOVIDA

De uma análise  dos  autos,  verifico  que  após  a  publicação  da

sentença,  a  parte  promovente  -  Rodolfo  Nóbrega  -  protocolou  Embargos

Declaratórios com a finalidade de sanar contradição e obscuridade (fls. 117/125)

e, em seguida, a Promovida interpôs recurso de Apelação a fim de ver reformada

a decisão para se julgar improcedente o pedido inicial em todos os seus termos

(fls. 126/147).

Ocorre que, após intimado acerca do julgamento dos Embargos, o

mesmo não apresentou nenhuma renovação de sua insurgência, postura esta que

deve  ser  entendida  como  de  conformação,  situação  que,  nos  termos  dos
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entendimentos  mais  recentes,  acarreta  a  intempestividade  do  Apelo,  sob  a

justificativa  de  que  ao  tempo  da  interposição  recursal,  ainda  não  havia  sido

exaurida a jurisdição do prolator, em decorrência do efeito interruptivo de que são

munidos os Embargos de Declaração,  ex vi  do art. 538 do Código de Processo

Civil: “Os Embargos de Declaração interrompem o prazo para a interposição

de outros recursos por qualquer das partes”.

Com efeito,  o prazo para interposição da Apelação só se inicia

com a publicação do julgamento  dos Embargos de Declaração,  uma vez que

estes têm natureza integrativa do julgamento anterior. Nesse cenário, a Apelação

interposta em período anterior ao julgamento dos aclaratórios deve ser ratificada

posteriormente, eis que não fora ainda exaurida a instância ordinária quando de

sua interposição.

Nesse sentido, é a uníssona jurisprudência do STJ:

“PROCESSUAL  CIVIL. APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES
DO  JULGAMENTO  DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DA  PARTE   CONTRÁRIA.   RECURSO   PREMATURO.
SÚMULA  Nº  418/STJ.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA.  1.  A
jurisprudência  do  STJ  firmou-se  no  sentido  de  ser
extemporânea a apelação  interposta  na  pendência  de
julgamento  dos  Embargos  de  Declaração,  ainda  que
apresentados  pela  parte  contrária  ou  rejeitados,  sem
que ocorra a posterior e necessária  ratificação dentro
do prazo legal.  2. Diante disso, aplica-se, por analogia,  o
enunciado  da  Súmula  418/STJ,  que   assim  dispõe:  "É
inadmissível  o  recurso  especial  interposto  antes  da
publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem
posterior  ratificação".  3. Agravo  Regimental  não  provido.
(AgRg  no  REsp  1431138/ES,  Rel.  Ministro  HERMAN
BENJAMIN,  SEGUNDA TURMA,  julgado  em  03/02/2015,
DJe 11/02/2015)”.

"PROCESSUAL   CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO
INTERPOSTA  NA  PENDÊNCIA  DE  JULGAMENTO DOS
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  NECESSIDADE  DE
RATIFICAÇÃO.  SÚMULA  418/STJ.  APLICAÇÃO.  1.  A
jurisprudência  deste  Superior  Tribunal  firmou-se  no
sentido de ser extemporânea a apelação interposta na
pendência de julgamento dos embargos de declaração,
ainda  que  apresentados  pela  parte  contrária  ou
rejeitados,  sem  que  ocorra  a  posterior  e  necessária
ratificação, dentro do prazo legal. 2. Diante disso, aplica-
se,  por  analogia,  o  enunciado  da  Súmula  418/STJ,  que
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assim  dispõe:"É  inadmissível o recurso  especial interposto
antes  da  publicação  do  acórdão  dos  embargos  de
declaração, sem posterior ratificação". 3. Agravo regimental
a  que  se  nega  provimento"  (STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
251.735/MG,  rel.  Min.  OG Fernandes,  Segunda  Turma,  j.
19.11.13) 

Esse entendimento também é adotado por este Tribunal, in verbis:

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. INTERPOSIÇÃO
ANTERIOR  AO  JULGAMENTO  DE  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  NECESSIDADE  DE
RATIFICAÇÃO/REITERAÇÃO  NO   PRAZO  RECURSAL.
AUSÊNCIA.  APELO  EXTEMPORÂNEO.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.  -  Imprescindível  a  ratificação/reiteração
das  razões  da  apelação  cível  interposta  antes  do
julgamento  de  embargos  de  declaração,  sob  pena
de  considerar-se  extemporâneo  o  recurso.
"PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO  INTERPOSTA  ANTES
DO JULGAMENTO  DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
DA  PARTE  CONTRÁRIA.  RECURSO  PREMATURO.
SÚMULA  418/STJ.  APLICAÇÃO  ANALÓGICA.  1.  A
jurisprudência  do  STJ  firmou-se  no  sentido  de  ser
extemporânea  a  apelação  interposta  na  pendência  de
julgamento  dos  Embargos  de  Declaração,  ainda  que
apresentados  pela  parte  contrária  ou rejeitados,  sem que
ocorra a posterior e necessária ratificação dentro do prazo
legal.2. Diante disso, aplica-se,  por  analogia, o enunciado
da  Súmula 418/STJ, que assim dispõe: "É inadmissível o
recurso especial interposto antes da publicação do acórdão
dos embargos de declaração, sem posterior ratificação". 3.
Agravo  Regimental  não  provido"  (AgRg  no  Resp
1431138/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/02/2015, DJe 11/02/2015)  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005248420138150151,  -  Não  possui  -,  Relator  DES.
JOSE RICARDO PORTO , j. Em 22-09-2015)”.

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. NÃO  CONHECIMENTO
DA APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES DO JULGAMENTO
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO SEM A NECESSÁRIA
RATIFICAÇÃO  POSTERIOR.  EXTEMPORANEIDADE.
PRECEDENTES  RECENTES  DO STF,  STJ  E  DESTE
TJPB.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA  E
PREQUESTIONAMENTO  EM  SEDE  DE  EMBARGOS.
IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  MERAMENTE
PROTELATÓRIO.  REJEIÇÃO.  1.  É  extemporânea   a
apelação  interposta  antes  do julgamento de embargos
de declaração opostos contra a sentença se não houver
posterior  ratificação no prazo recursal.  Precedentes do
STF,  do  STJ  e  deste  Tribunal  de  Justiça.[...].  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00013470320128150601,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
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Relator  DES.  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA, j.Em 22-09-2015)”. 

A  matéria,  igualmente,  encontra-se  pacificada  no  âmbito  do

Supremo Tribunal Federal que, inclusive, vem decidindo de forma monocrática.

Veja-se:

DECISÃO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO  COM
AGRAVO.  PROCESSUAL   CIVIL.   RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  EXTEMPORÂNEO:
INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR  À  PUBLICAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.
AUSÊNCIA DE RATIFICAÇÃO POSTERIOR. AGRAVO
AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO.  […]  Não  houve
ratificação  posterior,  pelo
que este recurso não pode ter seguimento: “embargos
de  declaração  no  agravo  de  instrumento.  Conversão
dos embargos  declaratórios  em  agravo  regimental.
Recurso extraordinário extemporâneo. Precedentes. 1.
A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de
ser  extemporâneo  o  recurso  extraordinário  interposto
antes  do   julgamento   de   todos   os   recursos
interpostos   na  instância  de  origem,  mesmo  que  os
referidos recursos tenham  sido  manejados pela parte
contrária. […](ARE 856169,  Relator(a):  Min. CÁRMEN
LÚCIA,  julgado  em 05/01/2015,  publicado em DJe-
026 DIVULG 06/02/2015 PUBLIC 09/02/2015). 

De  mais  disso,  a  Súmula  nº  418,  do  STJ,  não  obstante  ser

aplicável  a  Recurso  Especial,  é  pacífico  o  entendimento  que  tal  enunciado  é

totalmente aplicável nas instâncias ordinárias, tendo firmado posicionamento no

sentido de que não pode ser conhecido o recurso interposto antes da publicação

da decisão dos Embargos de Declaração, sem posterior ratificação, in verbis:

“É inadmissível o recurso especial interposto antes da
publicação   do   acórdão   dos   Embargos  de
Declaração, sem posterior ratificação.”

Portanto,  sendo  a  tempestividade  um  pressuposto  de

admissibilidade  do  recurso,  cuja  matéria  é  de  ordem  pública,  pode  ser  ela

declarada a qualquer tempo pela Corte Colegiada e, inclusive, pelo próprio relator,

monocraticamente  e  de  ofício,  ainda  que  o  Juízo  a  quo tenha  silenciado  a

respeito. 
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Assim,  não  conheço  do  Apelo  da  Promovida,  ante  a  sua

intempestividade.

2º APELO - PROMOVENTE.

Exsurge  dos autos  que  o  Autor  formalizou,  no  dia  10/07/2012,

requerimento junto à empresa Recorrida, para ligação nova do fornecimento de

energia elétrica em seu imóvel comercial, sala 101, situada na Rua Rodrigues de

Aquino, nº 144, Centro - João Pessoa, conforme protocolo nº 22630054 e Ordens

de Serviços nº 41440544 e 41440543.

Alegou, em suma, que alguns dias depois da referida solicitação,

um preposto da Recorrida compareceu no seu imóvel, verificando que todas as

exigências  técnicas  do  sistema  elétrico  –  e  necessária  para  a  ligação  do

fornecimento da rede -, foram obedecidas. Contudo, a ligação nova não foi feita,

pois nos registros daquela empresa, conforme declarou o preposto, constava um

débito de uma irregularidade que outrora foi apurada, enfatizando ainda, que se

tratava de um “Gato” constatado sobre o imóvel. Todavia, não soube dizer em

qual das 21 salas/imóveis daquele condomínio foi averiguada esta irregularidade.

Pois bem.

Quanto aos danos materiais, como se pode observar do caderno

probatório, o Autor não trouxe nenhum documento capaz de demonstrar o efetivo

dano. 

Destarte,  meras  alegações  destituídas  de  comprovação  não

autorizam um pronunciamento de conteúdo favorável ao Autor. Nesse diapasão,

injusta seria a condenação ao ressarcimento por danos materiais, quando estes

não restaram positivamente evidenciados e quantificados. Assim, não é razoável

que  a  Apelada  seja  condenada,  se  o  Autor/Apelante  não  fez  prova  do  fato

constitutivo de seu direito.

Em relação aos danos morais,  a reparação não visa recompor a

situação jurídico-patrimonial da parte lesada, mas, sim, definir um valor adequado,

pela dor, pela angústia, pelo constrangimento experimentado como meio de
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compensação, pois, o fim da teoria em análise não é apagar os efeitos da lesão,

mas reparar os danos.

A indenização surge como forma de coibir condutas danosas ao

particular e deve ser feita com prudência pelo julgador, observando as

peculiaridades e a repercussão do dano, bem como a situação financeira dos

ofendidos e do ofensor, de modo que esta não seja excessiva a ponto de se

converter em fonte de enriquecimento ilícito, nem tão módico que se torne

inexpressivo.

Com tais considerações, compreendo que o valor estipulado de

R$ 3.000,00 (três mil reais) afigura-se aquém, considerando as circunstâncias do

caso concreto, tendo em vista que o Recorrente ficou impossibilitado de transferi-

se para o seu novo escritório de advocacia, de sua propriedade, deixando de

auferir lucro ante a falta de ligação de energia. Por tais razões, entendo que deve

ser majorado para R$ 10.000,00 (dez mil reais).

No  tocante  ao  arbitramento  de  honorários  advocatícios,  estes

foram  pro rata, conforme determinado pela decisão vergastada, tendo em vista

que  ambas  as  partes  sucumbiram.  Dessa  forma,  igualmente  mantenho  a

sentença nesse ponto.

Por  essas  razões,  NÃO  CONHEÇO  DA  1ª  APELAÇÃO

(PROMOVIDA),  ante  a  interposição  prematura  do  recurso,  inexistindo  a

ratificação de seus termos no prazo legal e PROVEJO PARCIALMENTE O 2º

APELO  (PROMOVENTE),  apenas  para  majorar  o  valor  fixado  a  título  de

danos morais para R$ 10.000,00 (dez mil reais), mantendo a decisão em seus

demais termos.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos
Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos  Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente  à  Sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.
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Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 05 de abril de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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